
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL

ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral n.º 682-33.2016.6.21.0023

Procedência: Ijuí – RS

Recorrentes: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Recorridos: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Paulo Rogério Assmann

Airton da Paixão de Lima

Edemar Alves Feller

Relator: Des. Jorge Luís Dall`Agnol

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio do agente firmatário,

vem, nos autos em epígrafe, com fulcro no artigo 279, §3º, do CE, apresentar as

anexas

C O N T R A R R A Z Õ E S  A O

R E C U R S O  E S P E C I A L  

interposto  por  CLAUDIOMIRO  GABBI  PEZZETTA (fls.  2.679-2.711),  requerendo

sejam  remetidas  ao  Tribunal  Superior  Eleitoral,  para  o  devido  processamento  e

julgamento.

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2019.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - TSE

EMÉRITOS JULGADORES, EXMO. SR. MINISTRO RELATOR.

CONTRARRAÕES AO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL ref.:

Recurso Eleitoral n.º 682-33.2016.6.21.0023

Procedência: Ijuí – RS

Recorrentes: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Recorridos: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Paulo Rogério Assmann

Airton da Paixão de Lima

Edemar Alves Feller

Relator: Des. Jorge Luís Dall`Agnol

I – RELATÓRIO

Os autos veiculam  recursos especiais interpostos pelo MINISTÉRIO

PÚBLICO ELEITORAL (fls.  2.594-2.606v. e  docs.  às fls.  2.607-2.607-2.661) e por

CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA (fls. 2.679-2.711)  em face do acórdão proferido

pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (fls. 2.526-2.560v.), que afastou

a condenação de CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA no que diz respeito à realização

de  jantares  e  utilização  da  máquina  pública,  mas  manteve,  nos  termos  da

fundamentação, a condenação pela prática dos ilícitos dos arts. 41-A e 30-A da Lei

das Eleições e de abuso do poder econômico, determinando, assim, a cassação do

seu diploma e a declaração de sua inelegibilidade para as eleições que se realizarem

nos oito anos subsequentes ao pleito de 2016, bem como a condenação à multa no

valor de 5.000 UFIR – convertido para o valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e

vinte reais e cinquenta centavos). 

De  ofício,  ainda,  o  Tribunal  Regional  determinou  a  readequação  da
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parte dispositiva da sentença no que se refere à destinação dos votos recebidos por

CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA, para o fim de serem computados para a legenda

do  partido  pelo  qual  concorreu,  empossando-se  o  primeiro  suplente  desta,  nos

termos do art. 175, § 4º, do Código Eleitoral. O acórdão restou assim ementado:

RECURSO.  REPRESENTAÇÃO  CUMULADA  COM  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL - AIJE. VEREADOR ELEITO.
ELEIÇÕES 2016. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO, CAPTAÇÃO E
GASTOS  ILÍCITOS  DE  RECURSOS  E  ABUSO  DE  PODER
ECONÔMICO. INELEGIBILIDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
Recurso do representado/investigado
Preliminares.  Ação  instruída  com  provas  obtidas  em  procedimento
preparatório instaurado pelo Ministério Público Eleitoral. Documentos
que  instruem  os  autos  desde  o  início  da  tramitação  processual.
Oportunizado  ao  representado  o  exercício  da  ampla  defesa  e  do
contraditório em todas as fases do processo. Inexistência de nulidade.
Cerceamento de defesa. Inocorrência. O indeferimento de oitiva de
testemunha  meramente  abonatória,  mesmo  que  anteriormente
permitida,  não  acarreta  cerceamento  de  defesa.  Cabe  ao  juiz,
destinatário  da  prova,  indeferir  aquelas  desnecessárias,  inúteis  ou
protelatórias. Inteligência do art. 370, parágrafo único, do CPC.
Mérito
1.  Apreensão  de  vales-combustível  com  as  siglas  do  candidato,
cheque de elevado valor utilizado para o pagamento de combustível e
de  blocos  de  compras  de  gêneros  alimentícios.  Existência  de
elementos aptos a demonstrar a finalidade eleitoreira dos produtos,
utilizados para captação ilícita de sufrágio.
Conversa gravada extraída de notebook apreendido em que o próprio
representado faz referência ao cheque, enfatizando o alto custo da
campanha.  Insubsistente  a  alegação  da  defesa  de  que  a  cártula
referia-se a pagamento de dívidas antigas. Circunstâncias suficientes
para um juízo condenatório.
2. Uso da máquina pública. Não comprovação. O encaminhamento de
demandas  da  comunidade  para  o  executivo,  conquanto  possa,
eventualmente, desbordar da atividade parlamentar, não é apta, por si
só,  para  atrair  as  sanções  da  lei  eleitoral.  Não  comprovado  o
favorecimento de eleitores em troca de voto.
3.  A  utilização  de  recursos  financeiros  para  práticas  ilícitas,  na
campanha eleitoral, caracteriza o delito descrito no art. 30-A da Lei n.
9.504/97.  Caso  concreto  em  que  restou  comprovado  um  grande
aporte  de  recursos  não  declarados  na  prestação  de  contas  do
recorrente, utilizados para captação ilícita de sufrágio.
4. Abuso de poder econômico. Art. 22 da Lei Complementar n. 64/90.
Emprego  de  recursos  financeiros  de  elevado  valor,  na  campanha
eleitoral,  não  declarados  na  prestação  de  contas.  Indevida
interferência do poder econômico, de modo a malferir a legitimidade e
a lisura da disputa.
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5.  Inelegibilidade.  A inelegibilidade pela  prática  de abuso do poder
econômico não é efeito secundário de condenação, mas verdadeira
sanção,  prevista  expressamente  no  art.  22,  inc.  XIV,  da  Lei
Complementar n. 64/90.
Manutenção  da  condenação  e  da  declaração  da inelegibilidade  do
recorrente pela prática do abuso de poder econômico.
Recurso do Ministério Público Eleitoral
Insurgência  contra  a  decisão  que  julgou  extinto  o  feito,  sem
julgamento  do  mérito,  em  relação  a  terceiros  não  candidatos  aos
quais foi imputada a prática descrita no art. 41-A da Lei das Eleições.
Entendimento pacificado no TSE de que terceiros não candidatos não
detêm legitimidade para figurar no polo passivo de demandas em que
se apura a prática de captação ilícita de sufrágio.
Negado provimento ao recurso do Ministério Público Eleitoral e dado
parcial provimento ao apelo do investigado.

Foram  apresentados  embargos  de  declaração  por  CLAUDIOMIRO

GABBI PEZZETTA (fls. 2.564-2.589), os quais restaram rejeitados (fls. 2.665-2.673),

nos termos da ementa que segue:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO.  ELEIÇÕES  2016.
VEREADOR. CASSAÇÃO DE DIPLOMA. INELEGIBILIDADE. MULTA.
ALEGADAS  OBSCURIDADE  E  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. REJEIÇÃO.
1. Inexistência dos vícios elencados no art. 275 do Código Eleitoral,
c/c  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  para  o  manejo  dos
aclaratórios.  Questões  suscitadas  integralmente  apreciadas  no
contexto do acórdão impugnado, do que se infere uma tentativa de
rediscussão da matéria fático-jurídica debatida no processo, hipótese
não abrigada por essa via recursal.
2. As contradições passíveis de adequação por meio de aclaratórios
são as de natureza interna, ou seja, aquelas eventualmente existentes
entre o relatório, a fundamentação e o dispositivo do próprio decisum
recorrido, e não entre esta e outras decisões do órgão julgador ou de
instância superior.
3. Desnecessário que o órgão julgador justifique, explicitamente, as
razões  de não ter  adotado  legislação ou orientação  jurisprudencial
diversas,  bastando  que  aborde  os  elementos  essenciais  e
determinantes para solucionar a lide, apresentando coerência entre os
fundamentos e as conclusões expressas em sua decisão, conforme
preconiza o art. 93, inc. IX, da Constituição Federal.
4.  Consideram-se  incluídos  no  acórdão  impugnado  os  dispositivos
legais  arguidos  para  fins  de  prequestionamento,  ainda  que
inadmitidos  os  aclaratórios,  caso  o  tribunal  superior  reconheça  a
existência de omissão, contradição ou obscuridade, à luz do art. 1.025
do Código de Processo Civil.
5. Rejeição.
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O Ministério Público Eleitoral, com fulcro no artigo 121, § 4º, incisos I e

II,  da  Constituição  Federal,  e  artigo  276,  inciso  I,  “a”  e  “b”,  do  Código  Eleitoral,

interpôs recurso especial eleitoral (fls. 2.594-2.606v. e cópia da decisão paradigma às

fls. 2.607-2.607-2.661), sustentando afronta ao artigo 41-A da Lei nº 9.504/97, bem

como divergência jurisprudencial, haja vista a legitimidade passiva dos representados

PAULO ROGÉRIO ASSMANN, AIRTON DA PAIXÃO DE LIMA e EDEMAR ALVES

FELLER,  em decorrência  de  sua  participação  como  terceiros  não  candidatos  na

prática do ilícito de captação ilícita de sufrágio e a possibilidade de aplicação das

sanções de multa e inelegibilidade aos mesmos.

CLAUDIOMIRO  GABBI  PEZZETTA,  por  sua  vez,  também  interpôs

recurso  especial  (fls.  2.679-2.711),  sob  alegação  de  malferimento,  pelo  acórdão

vergastado, do art. 275 do CE c/c o art. 1022 do CPC, bem como dos arts. 5º,incisos

X, XII, LIV e LV, e 93, inciso IX, todos da CF, arts. 372, 373, 454, §§ 1º e 3º, e 489,

§1º, incisos II, IV, V e VI, todos do CPC, arts. 30-A e 41-A, ambos da Lei nº 9.504/97,

e art. 22, incisos I, XIV, XV e § 3º da LC nº 64/90, alegando cerceamento de defesa

referente à ausência de oitiva do Deputado Pompeo de Mattos. Alegou a ilicitude da

prova emprestada,  ante  a  impossibilidade de  realização  do contraditório  e  ampla

defesa  quando  que  da  sua  colheita,  uma  vez  que  as  medidas  cautelares  não

ocorreram em ação penal, mas em procedimento investigatório. Quanto à violação ao

art.  41-A  da  Lei  nº  9.504/97,  alega  que  não  existem  provas,  nos  autos,  que

comprovem sua participação na conduta de captação ilícita de sufrágio, bem como

que atestem a entrega de vale combustível a eleitores com a finalidade de compra de

votos. No tocante à violação do art. 30-A da Lei nº 9.504/97 e ao abuso de poder,

aduz que não há provas que corroboram a prática das referidas condutas.

Ambos  recursos  especiais  esbarraram  no  juízo  de  admissibilidade

realizado pela Presidência do TRE/RS (fls. 2.716-2.720), ante a impossibilidade de

reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso especial – Súmula nº 24

do TSE-, bem como diante da ausência de realização do devido cotejo analítico –
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Súmula nº 28 do TSE.

Houve a interposição de agravos (fls. 2.726-2.747 e 2.750-2.756v.).

Vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  para

apresentação de contrarrazões ao agravo e ao recurso especial, conforme despacho

da fl. 2.758.

É o relato.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I. DA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL

O recurso é manifestamente inadmissível porque: a) demanda reexame

do painel fático probatório; e b) existente entendimento pacificado no âmbito do TSE

no sentido da decisão recorrida.

a)  Da necessidade de reexame do contexto fático probatório – aplicação das

Súmulas nº 279 do STF, nº 7 do STJ e 24 do TSE

Além das alegações de cerceamento de defesa e de ilicitude da prova

emprestada,  sustenta,  em  síntese,  o  recorrente  que  a  sua  condenação  pelas

condutas  previstas  nos  arts.  30-A e  41-A,  ambos  da  LE,  e  por  abuso  de  poder

econômico  não  restou  lastreada  em  prova  robusta.  Ademais,  ressalta  não  ter

participado da conduta ilícita do art. 41-A da LE e que sequer resta comprovada a

existência  de  vantagem  a  eleitor  específico,  não  tendo  sido  demonstrado  o

malferimento à normalidade do pleito. 

Ocorre que o desiderato demandaria revolvimento do conjunto fático-

probatório  constante  dos autos,  o  que é impossível  na instância especial,  pois  a

distribuição constitucional das competências entre os Tribunais dispõe ser a Corte
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Regional soberana para proceder à análise da matéria no aspecto do binômio “fato e

prova”.

Assim,  a  alteração  da  conclusão  a  que  chegou  a  corte  a  quo

demandaria o revolvimento fático-probatório, defeso em sede de recurso especial,

conforme proclamam os enunciados das Súmulas nº 279 do STF, nº 7 do STJ e 24

do TSE:

Súmula  279  do  STF:  Para  simples  reexame  de  prova  não  cabe
recurso extraordinário. 

Súmula 7 do STJ:  A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial. 

Súmula 24 do TSE: Não cabe recurso especial eleitoral para simples
reexame do conjunto fático-probatório.

Ademais, destaca-se o entendimento do TSE no tocante:

ELEIÇÕES  2008.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  ABUSO  DE
PODER.  CONDUTA  VEDADA.  DISTRIBUIÇÃO  DE  BENS.
PROGRAMA  SOCIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  AGRAVADA.  1.  O
Tribunal  Regional  Eleitoral  assentou que houve a  distribuição,
em ano eleitoral, de diversos bens a eleitores carentes por meio
de  programa  social  não  instituído  por  lei  específica,
caracterizando abuso de poder político e econômico. Diante das
premissas  que  fundamentam  o  acórdão,  não  é  possível  novo
enquadramento jurídico dos fatos.  2.  Segundo a jurisprudência
do TSE,  somente a  existência  cumulativa da lei  de criação do
programa social e da previsão orçamentária específica atende à
exigência do art.  73, § 10, da Lei das Eleições. Precedentes.  3.
Decisão agravada mantida por seus fundamentos. Agravo regimental
desprovido.
(Recurso Especial  Eleitoral  nº 172,  Acórdão,  Relator(a)  Min. Gilmar
Ferreira Mendes, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo
229, Data 02/12/2016, Página 46) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  AIJE.  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE
SUFRÁGIO.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  1.  In  casu,  a  Corte  Regional  condenou  o
agravante por captação ilícita de sufrágio consistente na  doação de
camisetas e da importância de R$ 30,00, acompanhados de santinhos
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de  sua  campanha  e  de  outros  candidatos,  a  funcionários  de
determinada  empresa,  às  vésperas  da  eleição  de  2012.  A
participação, ainda que indireta do candidato, também foi reconhecida
nas  instâncias  ordinárias,  com  apoio  nas  provas  regularmente
produzidas,  inclusive,  prova  testemunhal.  2.  Assim,  pela  moldura
fática  delineada  no  acórdão  recorrido,  não  há  como  adotar
conclusão diversa para atender a pretensão recursal de que não
houve  participação/anuência  do  candidato,  sob  pena  de
revolvimento  de  fatos  e  provas,  o  que  é  inadmissível  na  via
estreita do recurso especial. 3. Agravo regimental desprovido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  59915,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Luciana  Christina  Guimarães  Lóssio,  Publicação:   DJE -  Diário  de
justiça eletrônico, Data 06/04/2016) (grifado).

ELEIÇÕES 2012. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.
CONDUTA VEDADA (ART.  73,  VI,  b,  DA  LEI  DAS  ELEIÇÕES).
CARACTERIZAÇÃO.  ILÍCITO  ELEITORAL QUE  SE  APERFEIÇOA
COM  A  MERA REALIZAÇÃO  DO  TIPO.  DESNECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA POTENCIALIDADE  LESIVA.  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS
Nos  279  DO STF E 7  DO STJ.  DECISÃO MANTIDA POR SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  DESPROVIMENTO.  1.  A  conduta
vedada do art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97, qual seja, veiculação de
publicidade institucional nos três meses anteriores ao pleito, reclama,
para  sua configuração,  apenas e tão somente  a realização do ato
ilícito,  tornando-se desnecessária a comprovação de potencialidade
lesiva.  2.  A prova exclusivamente  testemunhal,  quando inequívoca,
afigura-se elemento idôneo à formação da convicção do magistrado
para fins de caracterização da prática da conduta vedada encartada
no art. 73, VI, b, da Lei das Eleições. 3.  O reexame do arcabouço
fático-probatório, que não se confunde com o reenquadramento
jurídico  dos  fatos,  revela-se  inadmissível  na  estreita  via  do
recurso  especial  eleitoral.  Inteligência  dos  Enunciados  das
Súmulas nos 279/STF e 7/STJ. 4. In casu,  o Tribunal de origem,
debruçando-se sobre o arcabouço fático-probatório,  consignou
que houve a prática de conduta vedada prevista no art. 73, VI, b,
da Lei nº 9.504/97, e que o então vice-prefeito seria a autoridade
responsável  pela  conduta  vedada.  Conforme  consta  dos
seguintes excertos (fls. 549 e 569): "'(...) Embora não seja razoável
afirmar -  como feito  nas razões recursais  -  que 503 (quinhentos e
três)  informativos  teriam  sido  comprovadamente  distribuídos  no
período vedado, pois inexiste prova de tal circunstância, e sim apenas
uma suposição baseada na tiragem de 6.000 (seis mil) exemplares e
distribuição de 5.497 (cinco mil, quatrocentos e noventa e sete) após
o dia da eleição, por outro lado há testemunhos de recebimento do
informativo  no  domicílio  (Cláudia  Helena  do  Amaral  Pereira,  Maria
Amélia da Costa e Marilanda Silveira do Amaral) e de disponibilização
nas  dependências  da  prefeitura,  mais  especificadamente  nas
secretarias  municipais.  Note-se que a disponibilização do periódico
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nas dependências dos prédios municipais, durante o período vedado,
é  situação  admitida  via  depoimentos  de  testemunhas  dos
representados (Paulo Rubilar Lemos Pereira)'. (…)". "No caso posto,
não  é  razoável  argumentar  que  o  então  vice-prefeito  não  se
encontraria  na  posição  de  responsável  de  conduta  vedada  que  a
administração (por ele composta no mais alto escalão) praticou." 5.
Consectariamente,  a modificação do entendimento do TRE/RS,
para  decidir  de  acordo  com  a  pretensão  dos  Agravantes,  no
sentido de não ter sido configurada a prática de conduta vedada,
consubstanciada  na  distribuição  de  boletins  informativos  em
período proibido,  e de não ser  o  vice-prefeito  o  ordenador de
despesas  responsável  pela  realização  da  conduta  vedada,
demanda o revolvimento do arcabouço probatório,  providência
vedada nas instâncias extraordinárias, nos termos das Súmulas
nos 279/STF e 7/STJ. 6. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 20871, Acórdão
de 14/05/2015, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Tomo  149,  Data  06/08/2015,  Página  53/54  )
(grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL.
CONDUTA VEDADA (ART.  73,  VI,  b,  DA LEI  DAS  ELEIÇÕES).
CARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nos 279 DO STF E
7  DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  DESPROVIMENTO.  1.  A  sanção  pecuniária
aplicada  nos  limites  do  art.  73,  §  4º,  da  Lei  nº  9.504/97,  quando
devidamente fundamentada, não comporta redução. 2. O reexame do
arcabouço  fático-probatório,  que  não  se  confunde  com  o
reenquadramento  jurídico  dos  fatos,  revela-se  inadmissível  na
estreita  via  do  recurso  especial  eleitoral.  Inteligência  dos
Enunciados  das  Súmulas  nos  279/STF  e  7/STJ.  3. In  casu,  a
modificação do entendimento do TRE/MG, para decidir de acordo
com a  pretensão dos  Agravantes,  no  sentido  de  não  ter  sido
configurada a  prática de  conduta  vedada,  consubstanciada na
veiculação de publicidade institucional por meio de outdoors e
de placas em pontos de ônibus nos três meses anteriores ao
pleito,  demanda  o  revolvimento  do  arcabouço  probatório,
providência vedada nas instâncias extraordinárias,  nos termos
das Súmulas nos 279/STF e 7/STJ. 4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 33656, Acórdão de
30/04/2015, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Tomo  117,  Data  23/06/2015,  Página  87/88)
(grifado).

Ademais,  destaca-se  encontrar-se  a  prova  pormenorizadamente

analisada pelo acórdão, o que se infere da sua mera leitura.
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Logo, não merece ser conhecido o recurso.

b) Da existência de entendimento pacificado no âmbito do TSE no sentido da

decisão recorrida – aplicação da Súmula nº 83 do STJ

O  acórdão  recorrido  observou  o  entendimento pacífico  do  TSE  no

sentido de  (i) poder o magistrado determinar a produção das provas que entender

necessárias  à  instrução  do  processo,  bem  como  indeferi-las  quando  inúteis  ou

protelatórias; (ii) ser possível a utilização, em AIJE, de prova – inclusive interceptação

telefônica-  produzida  legalmente  em  procedimento  investigatório  criminal;  (iii) a

entrega  indiscriminada  de  combustível  indiretamente  pelos  candidatos,  durante  o

período eleitoral, revela o dolo específico de agir, consubstanciado na obtenção de

voto do eleitor, configurando o ilícito do art. 41-A da Lei n. 9.504/97; (iv) que, para fins

de mensuração do abuso de poder,  deve-se averiguar  a  gravidade das condutas

praticadas;  e  (v) para  condenação por  captação ilícita  devem estar  presentes  os

seguintes  pressupostos:  prática  de  uma  conduta  (doar,  oferecer,  prometer,  etc),

existência de uma pessoa física (eleitor) e finalidade de obter-lhe o voto.

Seguem os entendimentos:

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL
(AIJE).  SENADOR.  PROVA  PERICIAL.  INDEFERIMENTO  DE
PROVAS  REPUTADAS  DESNECESSÁRIAS:  INEXISTÊNCIA  DE
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA BUSCA DA
VERDADE REAL. USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL  NÃO  CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE  GRAVIDADE  DA
CONDUTA.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.1.  Tem-se que o TRE alagoano julgou improcedente a
AIJE na qual se imputou ao então Senador FERNANDO COLLOR,  a
RENILDE  SILVA BULHÕES  BARROS  e  a  SEVERINO  BARBOZA
LEÃO, candidatos nas eleições de 2014, respectivamente, ao cargo
de Senador  da República,  1ª  Suplente e 2º  Suplente,  a prática de
abuso  e  uso  indevido  dos  meios  de  comunicação  social,
consubstanciado  no suposto  favorecimento  a  essa  candidatura  por
meio de matérias jornalísticas dos veículos de comunicação GAZETA
DE  ALAGOAS  (jornal  impresso)  e  GAZETAWEB  (sítio  eletrônico),
ambos de propriedade do grupo empresarial-familiar do qual faz parte
o Senador  e  então  candidato  à  reeleição  FERNANDO COLLOR.2.
Não há falar  em violação aos princípios do contraditório  e  da
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busca  da  verdade  real  pelo  indeferimento  do  pedido  de
complementação de prova pericial  em feito que já se encontra
maduro  para  julgamento.  Consoante  a  legislação  processual
vigente (art. 370, caput e parágrafo único do CPC/2015), o Juiz
pode  determinar  a  produção  das  provas  que  entender
necessárias  à  instrução  do  processo,  bem  como  indeferi-las
quando inúteis ou protelatórias. (...) Agravo Regimental desprovido.
(TSE,  Recurso  Ordinário  nº  217516,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Data 05/10/2017) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  RECURSOS  ESPECIAIS  ELEITORAIS.  AIJES.
PREFEITO,  VICE-PREFEITO  E  VEREADORES.  PRELIMINARES.
AFASTAMENTO.  MÉRITO.  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.
ARRECADAÇÃO  E  GASTOS  ILÍCITOS  DE  RECURSOS  DE
CAMPANHA  ELEITORAL.  ABUSO  DO  PODER  ECONÔMICO.
REEXAME. RECURSOS DESPROVIDOS.
1. Ações de investigação judicial eleitoral fundadas nos mesmos fatos
devem  ser  reunidas  para  julgamento  conjunto,  a  fim  de  evitar
decisões conflitantes.
2. Não há litispendência entre ações de investigação judicial eleitoral
que possuam partes e causa de pedir distintas. Na espécie, além de
não haver identidade de partes, a causa de pedir da AIJE 653-10 é
mais ampla que a da AIJE 652-25.
3. Não configura violação ao contraditório e à ampla defesa a recusa
do  magistrado  em  adiar  audiência  quando  conclui,  a  partir  das
circunstâncias  do  caso  e  dos  documentos  apresentados,  que  o
requerimento possui finalidade protelatória ou que não há justa causa
para o adiamento.
4. Não afronta o art. 275 do Código Eleitoral decisão que aprecia as
questões necessárias à solução da controvérsia e se pronuncia sobre
todas as alegações formuladas nos declaratórios, embora em sentido
contrário aos interesses dos embargantes.
5. Não é ilegal a prova obtida por meio de interceptação telefônica
conduzida diretamente pelo Ministério Público. Precedentes.
6.  É  possível  a  utilização  em  AIJE  de  prova  (interceptação
telefônica) produzida legalmente em procedimento investigatório
criminal.
7. Desnecessária, para a validade da prova, a transcrição integral de
diálogos gravados durante a quebra do sigilo telefônico. Precedentes.
8. É lícita a utilização de prova emprestada de processo no qual
não tenha sido parte aquele contra quem venha a ser utilizada,
desde que se lhe permita o contraditório. Precedentes.
9. Reconhecidas pelo Regional, em aprofundado e detalhado exame
de provas, as práticas de arrecadação e gastos ilícitos de recursos de
campanha, captação ilícita de sufrágio e abuso do poder econômico
(arts. 30-A e 41-A da Lei 9.504/97 e 22 da LC 64/90), não há como
afastá-las sem esbarrar no disposto nas Súmulas 7/STJ e 279/STF.
10. Recursos especiais eleitorais desprovidos.
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(Recurso Especial Eleitoral nº 65225, Acórdão, Relator(a) Min. João
Otávio De Noronha,  Publicação:  DJE -  Diário  de justiça eletrônico,
Data 02/05/2016, Página 54) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.
REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A
DA  LEI  Nº  9.504/97.  CARREATA.  DISTRIBUIÇÃO  DE
COMBUSTÍVEL.  AUSÊNCIA DE  CONTROLE  DO  DESTINATÁRIO.
PEDIDO  IMPLÍCITO  DE  VOTOS.  ILÍCITO  CONFIGURADO.
DESPROVIMENTO.
1. A captação ilícita de sufrágio, nos termos do art.  41-A da Lei nº
9.504/97, aperfeiçoa-se com a conjugação dos seguintes elementos:
(i) a realização de quaisquer das condutas típicas do art. 41-A (i.e.,
doar,  oferecer,  prometer  ou entregar  bem ou vantagem pessoal  de
qualquer  natureza  a  eleitor,  bem  como praticar  violência  ou  grave
ameaça ao eleitor), (ii) o fito específico de agir, consubstanciado na
obtenção de voto do eleitor e, por fim, (iii) a ocorrência do fato durante
o período eleitoral (GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 8ª ed. São
Paulo: Atlas, p. 520).
2. A mera doação de combustível a eleitores correligionários e cabos
eleitorais para participação em carreata, a princípio, não caracteriza a
captação  ilícita  de  sufrágio,  (REspe  n°  409-20/PI,  Rel.  Min.  Marco
Aurélio,  DJe  de  27.11.2012  e  AgR-RCED  n°  726/GO,  Rel.  Min.
Ricardo Lewandowski, DJe de 3.11.2009).
3.  In  casu,  o  Tribunal  de  origem  assentou  que  a  distribuição  de
combustível deu-se de forma indiscriminada, isto é, a entrega ocorreu
em benefício de qualquer eleitor, independentemente se participante
de carreata ou não.
4.  A entrega  irrestrita  de  combustível  a  qualquer  destinatário
subverte  a  ratio  essendi  da  construção  jurisprudencial  que
admite  a  distribuição de  combustível  a  apoiadores  voluntários
para  a  participação  em  carreatas.  Assim,  a  doação  de
combustível,  quando realizada indiscriminadamente a eleitores,
evidencia, ainda que implicitamente, o fim de captar-lhes o voto,
caracterizando o ilícito eleitoral  descrito no art.  41-A da Lei  n°
9.504/97.
5. No caso vertente, houve entrega de combustível indiretamente
pelos  candidatos,  durante  o  período  eleitoral,  de  forma
indiscriminada,  o  que  revela  o  dolo  específico  de  agir,
consubstanciado  na  obtenção  de  voto  do  eleitor.  Portanto,
restam  evidentes  na  espécie  os  elementos  indispensáveis  à
configuração do ilícito eleitoral previsto no art. 41-A da Lei das
Eleições.
6. Recurso especial desprovido.
(Recurso Especial  Eleitoral  nº 35573,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Luiz
Fux, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo  209, Data
31/10/2016, Página 7) (grifado).
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AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL
ELEITORAL.  AGR  MANEJADO  EM  23.5.2016.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  ABUSO  DO  PODER
POLÍTICO.  CARACTERIZAÇÃO.  AUSÊNCIA.  LITISPENDÊNCIA.
DISTRIBUIÇÃO  BENS.  VEICULAÇÃO  PUBLICIDADE
INSTITUCIONAL.  PERÍODO  VEDADO.  COMPROVAÇÃO.
GRAVIDADE. NÃO PROVIMENTO. 1.   Ausente litispendência entre
ações  eleitorais  com  consequências  jurídicas  distintas.  A
representação por conduta vedada busca a cassação do diploma e a
aplicação  de  multa;  já  a  ação  de  investigação  judicial  eleitoral,
objetiva, além da cassação de registro ou diploma, a declaração de
inelegibilidade  do  investigado.  Precedentes.  2.   Assentado  pelo
Tribunal  de  origem  que  as  condutas  praticadas  -  distribuição
gratuita de ingressos a beneficiários do programa Bolsa-Família
em ano eleitoral  e divulgação de propaganda institucional,  em
período vedado -  afetaram a normalidade e  a legitimidade das
eleições,  a  demonstrar  gravidade  apta  a  atrair  a  aplicação  da
sanção de inelegibilidade, nos termos do inciso XIV do art. 22 da
Lei  Complementar  nº  64/90.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(Agravo  de  Instrumento  nº  66985,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Rosa
Maria Weber Candiota Da Rosa, Publicação:  DJE - Diário de justiça
eletrônico, Tomo  203, Data 21/10/2016, Página 10/11) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REPRESENTAÇÃO.  CARGO.  VEREADOR.
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO (ART. 41-A DA LEI N° 9.504/97).
CAPTAÇÃO OU GASTO ILÍCITO DE RECURSOS FINANCEIROS DE
CAMPANHA  ELEITORAL  (ART.  30-A  DA  LEI  DAS  ELEIÇÕES).
QUESTÃO  DE  ORDEM  RELATIVA  AO  ART.  105-A  DA  LEI  N°
9.504/97. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 275 DO
CÓDIGO  ELEITORAL.  ARCABOUÇO  FÁTICO-PROBATÓRIO  QUE
DEMONSTRA A  CARACTERIZAÇÃO  DA CAPTAÇÃO  ILÍCITA DE
SUFRÁGIO.  PRESCINDIBILIDADE  DA  ANÁLISE  QUANTO  À
CONFIGURAÇÃO DO ART.  30-A.  INDEPENDÊNCIA DA PENA DE
CASSAÇÃO DO MANDATO ANTE A CONSTATAÇÃO DA PRÁTICA
DE  CAPTAÇÃO  ILÍCITA DE SUFRÁGIO.  DESPROVIMENTO.  1. A
captação ilícita de sufrágio,  nos termos do art.  41-A da Lei  nº
9.504/97,  aperfeiçoa-se  com  a  conjugação  dos  seguintes
elementos: (i) a realização de quaisquer das condutas típicas do
art.  41-A  (i.e.,  doar,  oferecer,  prometer  ou  entregar  bem  ou
vantagem  pessoal  de  qualquer  natureza  a  eleitor,  bem  como
praticar  violência  ou  grave  ameaça  ao  eleitor),  (ii)  o  fito
específico  de  agir,  consubstanciado  na  obtenção  de  voto  do
eleitor  e,  por  fim,  (iii)  a  ocorrência  do  fato  durante  o  período
eleitoral (GOMES,  José  Jairo.  Direito  Eleitoral.  8ª  ed.  São  Paulo:
Atlas, p. 520). (…) 6.  Agravo regimental desprovido.
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(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 67293, Acórdão de
25/08/2016,  Relator(a)  Min.  LUIZ FUX, Publicação:  DJE - Diário de
justiça eletrônico, Data 27/09/2016) (grifado).

Nos termos da Súmula nº 83 do STJ, "não se conhece do recurso

especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no

mesmo sentido da decisão recorrida".

Também é entendimento consolidado que a Súmula nº 83 do STJ pode

ser fundamento utilizado para afastar ambas as hipóteses de cabimento do recurso

especial previstas nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da CF:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA  ELEITORAL  IRREGULAR.
ELEIÇÕES 2012. SÚMULA 182 DO STJ. REEXAME. SÚMULA 83 DO
STJ. DESPROVIMENTO. (...)
3.  A Súmula  83  do  STJ  pode  ser  fundamento  utilizado  para
afastar  ambas as hipóteses de cabimento do recurso especial
-afronta à lei e dissídio pretoriano. 4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 13463, Acórdão de
13/08/2013, Relator(a) Min. LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação: DJE
- Diário de justiça eletrônico, Tomo 168, Data 03/09/2013, Página 78)
(grifado)

ELEIÇÕES  2010.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PROPAGANDA  ELEITORAL  EXTEMPORÂNEA  CARACTERIZADA.
PRECEDENTES.  DISSENSO  PRETORIANO  NÃO  VERIFICADO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...)
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência
pacificada desta Corte, incide na espécie o óbice da Súmula 83
do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 41708, Acórdão
de 06/02/2014,  Relator(a)  Min. LAURITA HILÁRIO VAZ, Publicação:
DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 46, Data 10/03/2014, Página
94 ) (grifado)

Assim, o perfeito alinhamento entre o acórdão regional e a orientação

firmada pelo TSE é mais um motivo pelo qual o recurso não deve ser conhecido. 

Portanto, o recurso não deve ser conhecido.
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II – MÉRITO

Caso vencido o óbice acima suscitado, o que realmente não se espera,

não deve ser provido o recurso especial, consoante razões que se passa a expor,

apenas a título de argumentação.

Inicialmente,  no  tocante  às  preliminares  suscitadas  pelo  recorrente,

quais sejam o cerceamento de defesa e a ilicitude da prova emprestada, tem-se

que não merece reparo o acórdão do TRE-RS, uma vez que, conforme destacado no

item  b do tópico da inadmissibilidade do presente recurso acima, restou amparado

em entendimento do TSE e devidamente fundamentado. 

Além de todo o exposto já no presente processo, apenas reitera-se, no

tocante ao alegado cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva do Deputado

Federal Darci Pompeo de Mattos, que o magistrado é o destinatário final das provas,

as quais servem para formar a sua convicção, e não havendo a certeza de que as

diligências  requeridas  pelo  representante  sejam  indispensáveis  para  o

esclarecimento dos fatos - ainda mais levando-se em consideração a fragilidade da

prova testemunhal,  consoante  muito  bem analisado pelo  parecer  do  MPE às  fls.

2.402v.-2.403v.  e  pelo  próprio  acórdão  do  TRE-RS  às  fs.  2.529-2.53,  é  de  ser

afastada a preliminar de nulidade da sentença.

Ademais, tem-se que sequer restou demonstrado pelo ora recorrente a

pertinência da oitiva da referida testemunha,  bem como que não houve qualquer

insurgência por parte de CLAUDIOMIRO no momento do indeferimento da oitiva em

questão, consoante depreende-se da ata à fl. 2.120, o que, inclusive, torna preclusa a

rediscussão.

Já no tocante à alegação de ilicitude da utilização da prova emprestada,

da  mesma forma não  prosperam os  argumentos  do  ora  recorrente.  Isso  porque,

conforme já debatido ao longo do presente processo, é pacífico  o entendimento do
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TSE quanto à possibilidade de utilização, em AIJE, de prova – inclusive interceptação

telefônica- produzida legalmente em procedimento investigatório criminal, conforme a

jurisprudência colacionada:

ELEIÇÕES 2008. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO.  VEREADORA.  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE
SUFRÁGIO.  GRAVAÇÃO TELEFÔNICA.  AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
PROVA EMPRESTADA. LICITUDE DA PROVA. MANUTENÇÃO DE
DECISÃO AGRAVADA.
1. Não há omissão no acórdão regional quando o TRE se manifesta
expressamente  sobre  a suposta  ilicitude da prova e  conclui  que a
interceptação telefônica foi produzida de maneira lícita, porquanto se
fundamentou  em  ordem  de  autoridade  judicial  competente,
determinada no âmbito de investigação criminal, nos termos da Lei nº
9.296/1996.
2. Conforme já decidiu o TSE, "é assente na jurisprudência deste
Tribunal  e  na do Supremo Tribunal  Federal  a  possibilidade de
transposição para  o  processo eleitoral  de  prova  produzida  na
seara penal, quando licitamente obtida por meio de interceptação
telefônica  realizada  com  autorização  judicial  para  instruir
investigação criminal"  (AgR-REspe nº  453-31/SC,  rel.  Min.  Luiz
Fux, julgado em 1º.10.2015). 
3.  O TRE assentou que  foram atendidos os  requisitos  legais  para
realização  da  interceptação  telefônica,  tendo  sido  concedida  a
oportunidade às partes de exercer o contraditório e a ampla defesa no
âmbito  do  processo  eleitoral.  É  inviável  proceder  a  novo
enquadramento  jurídico  dos  fatos  para  fins  de  alterar  a  conclusão
regional quanto ao caráter  lícito  da prova,  pois o acórdão está em
consonância com o entendimento do TSE. Precedente.
4.  Decisão  agravada  mantida  por  seus  fundamentos.  Agravo
regimental desprovido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  804040,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Gilmar Ferreira Mendes, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 211, Data 04/11/2016, Página 172-173) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  RECURSOS  ESPECIAIS  ELEITORAIS.  AIJES.
PREFEITO,  VICE-PREFEITO  E  VEREADORES.  PRELIMINARES.
AFASTAMENTO.  MÉRITO.  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.
ARRECADAÇÃO  E  GASTOS  ILÍCITOS  DE  RECURSOS  DE
CAMPANHA  ELEITORAL.  ABUSO  DO  PODER  ECONÔMICO.
REEXAME. RECURSOS DESPROVIDOS.
1. Ações de investigação judicial eleitoral fundadas nos mesmos fatos
devem  ser  reunidas  para  julgamento  conjunto,  a  fim  de  evitar
decisões conflitantes.
2. Não há litispendência entre ações de investigação judicial eleitoral
que possuam partes e causa de pedir distintas. Na espécie, além de
não haver identidade de partes, a causa de pedir da AIJE 653-10 é
mais ampla que a da AIJE 652-25.
3. Não configura violação ao contraditório e à ampla defesa a recusa
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do  magistrado  em  adiar  audiência  quando  conclui,  a  partir  das
circunstâncias  do  caso  e  dos  documentos  apresentados,  que  o
requerimento possui finalidade protelatória ou que não há justa causa
para o adiamento.
4. Não afronta o art. 275 do Código Eleitoral decisão que aprecia as
questões necessárias à solução da controvérsia e se pronuncia sobre
todas as alegações formuladas nos declaratórios, embora em sentido
contrário aos interesses dos embargantes.
5. Não é ilegal a prova obtida por meio de interceptação telefônica
conduzida diretamente pelo Ministério Público. Precedentes.
6.  É  possível  a  utilização  em  AIJE  de  prova  (interceptação
telefônica) produzida legalmente em procedimento investigatório
criminal.
7. Desnecessária, para a validade da prova, a transcrição integral de
diálogos gravados durante a quebra do sigilo telefônico. Precedentes.
8. É lícita a utilização de prova emprestada de processo no qual
não tenha sido parte aquele contra quem venha a ser utilizada,
desde que se lhe permita o contraditório. Precedentes.
9. Reconhecidas pelo Regional, em aprofundado e detalhado exame
de provas, as práticas de arrecadação e gastos ilícitos de recursos de
campanha, captação ilícita de sufrágio e abuso do poder econômico
(arts. 30-A e 41-A da Lei 9.504/97 e 22 da LC 64/90), não há como
afastá-las sem esbarrar no disposto nas Súmulas 7/STJ e 279/STF.
10. Recursos especiais eleitorais desprovidos.
(Recurso Especial Eleitoral nº 65225, Acórdão, Relator(a) Min. João
Otávio De Noronha,  Publicação:  DJE -  Diário  de justiça  eletrônico,
Data 02/05/2016, Página 54) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVOS  REGIMENTAIS.  RECURSOS
ESPECIAIS  ELEITORAIS.  AIJE.  VEREADOR.  ABUSO DO PODER
ECONÔMICO  E  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO
COMPROVADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
DESPROVIMENTO. 
(…)
8. É lícita a utilização de prova emprestada de processo no qual
não tenha sido parte aquele contra quem venha a ser utilizada,
desde que lhe seja permito o contraditório. Precedente. (…)
(Recurso Especial Eleitoral nº 958, Acórdão, Relator(a) Min. Luciana
Christina  Guimarães  Lóssio,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Tomo 229, Data 02/12/2016, Página 45/46) (grifado).

RECURSOS ESPECIAIS.  ELEIÇÕES 2012.  PREFEITO.  AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ABUSO DE PODER
ECONÔMICO. ART. 22 DA LC 64/90.  PRELIMINARES. REJEIÇÃO.
GRAVAÇÃO AMBIENTAL. AMBIENTE EXTERNO. LICITUDE. TEMA
DE FUNDO.
CUSTEIO.  EVENTO.  ENTRADA  FRANCA.  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA  DE  BEBIDA.  PROXIMIDADE  DO  PLEITO.  PÚBLICO
ELEVADO. ILICITUDE. GRAVIDADE. DESPROVIMENTO. 
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(...)
NULIDADE DE GRAVAÇÃO AMBIENTAL
8. Constam dos autos gravações ambientais, realizadas por policiais
civis,  de  diálogos  com  participantes  do  evento,  nas  quais  os
interlocutores afirmaram que a candidata Chirlene fora responsável
pela festividade e pela bebida.
9. Vídeo realizado em local aberto ao público e sem nenhum controle
de  acesso  não  está  protegido  pelas  garantias  constitucionais  de
privacidade e intimidade (art. 5º, X, da CF/88), sendo, portanto, lícito.
Precedentes.
10. Ademais, inexistiu induzimento. Os policiais apenas perguntaram
acerca  da  gratuidade  de  entrada  e  de  bebidas,  sem  instigar  as
pessoas que constam das gravações.
11.  Ausência  de  contraditório  em  processo  originário  não
acarreta nulidade se a prova é submetida ao crivo das partes no
feito  para  o  qual  é  emprestada.  Precedentes  do  c.  Superior
Tribunal  de  Justiça,  em  especial  o  RHC  66.386/RJ,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 23.2.2016.
(...)
(Recurso Especial Eleitoral nº 8547, Acórdão, Relator(a) Min. Antonio
Herman De Vasconcellos E Benjamin, Publicação:  DJE - Diário de
justiça  eletrônico,  Tomo  239,  Data  19/12/2016,  Página  40-42)
(grifado).

Consoante  depreende-se  dos  autos,  não  houve  qualquer  ilicitude  na

obtenção das provas acostadas no presente feito, uma vez que a busca e apreensão,

a  interceptação  telefônica  e  a  quebra  de  sigilo  bancário  foram  devidamente

autorizadas  pelo  juízo  competente,  em  decisão  fundamentada,  nos  autos  do

Procedimento Investigatório Criminal nº 00795.00005/2016, conforme as fls. 70, 148-

150v., 192-194, 325-330, 340-341v., 357-358, 480-482v., 511-512, 532-535, 1.122,

1.135,  1.139.  1.145,  1.153,  1.160,  1.164-1.165,  1.170,  1.174,  1.182,  1.186-1.187,

1.191-1.192,  1.196-1.197,  1.201-1.202,  1.206-1.207,  1.211-1.212,  bem  como  no

presente feito, nos termos das fls. 1.435-1.437v., 1.444-1.445 e 1.553-1.554. 

Como  também,  restou  deferido  pelo  juízo  competente  o

compartilhamento da prova obtida através dos diversos expedientes existentes com

pertinência  relacionada  ao  caso  em  análise,  mais  precisamente  os  relativos  à

Operação Caixa de Pandora, consoante às fls. 497 e 1.419.

Já no tocante ao mérito em si, a controvérsia paira sobre a prática das
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condutas previstas nos arts. 30-A e 41-A, ambos da LE, as quais foram aptas, ainda,

a configurarem abuso de poder econômico.

No tocante, reitera-se, mais uma vez, nos termos do disposto no item a

do tópico da inadmissibilidade do presente recurso acima, que a análise do mérito da

presente  irresignação  demandam revolvimento  fático  probatório,  o  que  é  vedado

nessa via recursal. Contudo, em caso de entendimento diverso, passa-se à análise.

A representação foi ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

em face CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA, PAULO ROGÉRIO ASSMANN, AIRTON

DA PAIXÃO DE LIMA e  EDEMAR ALVES FELLER,  sob alegação de infringência

pelos requeridos aos artigos 41-A e 30-A da Lei nº 9.504/97 no pleito municipal de

2016, na qual  o requerido CLAUDIOMIRO concorrida ao cargo de Vereador,  bem

como  por  abuso  de  poder  econômico,  diante  de  diversas  condutas  ilícitas,  mas

principalmente da distribuição gratuita e indiscriminada de combustível e ranchos.

A  sentença  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  a

representação (fls. 2.250-2.269), nos seguintes temos: 

(…) ANTE O EXPOSTO, julgo parcialmente procedente a pretensão
para  o  fim  de  reconhecer  a  ilegitimidade  passiva  em  relação  aos
requeridos PAULO ROGÉRIO ASSMANN, AIRTON DA PAIXÃO DE
LIMA E EDEMAR ALVES FELLER, julgando extinto o feito em relação
aos mesmos; e, com base nos artigos 30-A e 41-A, ambos da Lei nº
9.504/97,  cassar  o  diploma  do  requerido  CLAUDIOMIRO  GABBI
PEZZETA,  aplicando-lhe  multa  de  5.000  UFIRs,  aplicada  neste
quantum considerando o número, natureza e teor de fatos.

Reconheço  também  a  inelegibilidade  do  requerido  CLAUDIOMIRO
GABBI PEZZETA por 8 anos subsequentes à eleição do ano de 2016,
nos termos do artigo 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90.

Determino, ainda, o recálculo dos quocientes eleitoral e partidário, nos
termos dos arts.  106 e 107 do Código Eleitoral  com exclusão dos
votos conferidos ao ora requerido tendo em vista que nos termos da
fundamentação resta nula a votação obtida pelo vereador eleito, com
fundamento  no  artigo  222  do  Código  Eleitoral,  com  a  decorrente
exclusão do nome de CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETA da lista oficial
de resultados das eleições proporcionais do Município de Ijuí. (…)
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Ao  julgar  o  recurso  eleitoral  interposto  pelo  recorrente,  o  TRE-RS

entendeu  pelo  seu  parcial  provimento,  afastando  apenas  a  condenação  de

CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA no que diz respeito à realização de jantares e

utilização  da  máquina  pública,  mas  manteve,  nos  termos  da  fundamentação,  a

condenação pela prática dos ilícitos dos arts. 41-A e 30-A da Lei das Eleições e de

abuso do poder econômico, com as respectivas sanções.

Descendo-se  à  análise  do  caso,  tem-se  correto  o  entendimento  da

Corte  regional,  não  merecendo  prosperar  as  alegações  do  ora  recorrente  de

inexistência  de  prova  robusta  quanto  às  condutas  ilícitas,  uma  vez  que

exaustivamente  não  só  analisada  pelo  TRE-RS  a  prova  dos  autos  como

fundamentada a sua decisão, a qual consubstanciou-se em uma análise concreta e

objetiva da prova carreada aos autos.

Como sabido, o artigo 41-A da Lei nº 9.504/97 objetiva a proteção da

vontade do eleitor e da sua liberdade no ato de votar, ao estabelecer que:

Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui
captação  de  sufrágio,  vedada  por  esta  Lei,  o  candidato  doar,
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe
o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive
emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até
o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta
mil  Ufir,  e  cassação  do  registro  ou  do  diploma,  observado  o
procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18
de maio de 1990. (Incluído pela Lei nº 9.840, de 1999)
§1º  Para  a  caracterização  da  conduta  ilícita,  é  desnecessário  o
pedido  explícito  de  votos,  bastando  a  evidência  do  dolo,
consistente no especial fim de agir. (grifado).

A propósito, os elementos necessários a comprovar a captação ilícita de

sufrágio são:  a) uma conduta ocorrida durante o período eleitoral (prática de uma

ação: doar,  prometer,  etc.),  com participação direta ou indireta do candidato;  b) a

especial  finalidade  de  obter  o  voto  (elemento  subjetivo  da  conduta);  c) o

direcionamento da conduta a eleitor(es) determinado(s) ou determinável(eis). 
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Neste sentido também é o entendimento jurisprudencial:

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REPRESENTAÇÃO.  CARGO.  VEREADOR.
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO (ART. 41-A DA LEI N° 9.504/97).
CAPTAÇÃO OU GASTO ILÍCITO DE RECURSOS FINANCEIROS DE
CAMPANHA  ELEITORAL  (ART.  30-A  DA  LEI  DAS  ELEIÇÕES).
QUESTÃO  DE  ORDEM  RELATIVA  AO  ART.  105-A  DA  LEI  N°
9.504/97. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 275 DO
CÓDIGO  ELEITORAL.  ARCABOUÇO  FÁTICO-PROBATÓRIO  QUE
DEMONSTRA A  CARACTERIZAÇÃO  DA CAPTAÇÃO  ILÍCITA DE
SUFRÁGIO.  PRESCINDIBILIDADE  DA  ANÁLISE  QUANTO  À
CONFIGURAÇÃO DO ART.  30-A.  INDEPENDÊNCIA DA PENA DE
CASSAÇÃO DO MANDATO ANTE A CONSTATAÇÃO DA PRÁTICA
DE  CAPTAÇÃO  ILÍCITA DE SUFRÁGIO.  DESPROVIMENTO.  1.  A
captação ilícita de sufrágio,  nos termos do art.  41-A da Lei  nº
9.504/97,  aperfeiçoa-se  com  a  conjugação  dos  seguintes
elementos: (i) a realização de quaisquer das condutas típicas do
art.  41-A  (i.e.,  doar,  oferecer,  prometer  ou  entregar  bem  ou
vantagem  pessoal  de  qualquer  natureza  a  eleitor,  bem  como
praticar  violência  ou  grave  ameaça  ao  eleitor),  (ii)  o  fito
específico  de  agir,  consubstanciado  na  obtenção  de  voto  do
eleitor  e,  por  fim,  (iii)  a  ocorrência  do  fato  durante  o  período
eleitoral  (GOMES,  José  Jairo.  Direito  Eleitoral.  8ª  ed.  São  Paulo:
Atlas, p. 520). (…) 6.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 67293, Acórdão de
25/08/2016, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE - Diário de
justiça eletrônico, Data 27/09/2016) (grifado).

No tocante  à  imputação  do  art.  22  da  LC  64/90,  destaca-se  que  a

Constituição Federal estabelece a necessidade de se proteger a normalidade e a

legitimidade do pleito contra a influência nociva do abuso de poder, com o intuito de

preservar, ao máximo, a vontade do eleitor, nos termos do §9º do art. 14 da CF, in

litteris:

Art.  14.  (…)  §9º.  Lei  complementar  estabelecerá  outros  casos  de
inelegibilidade e os prazos de sua cessação,  a fim de  proteger  a
probidade  administrativa,  a  moralidade  para  o  exercício  do
mandato,  considerada  a  vida  pregressa  do  candidato,  e  a
normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do
poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou
emprego na administração direta ou indireta. (grifado).

O abuso de poder econômico ocorre quando o uso de parcela do poder

financeiro  é  utilizada  indevidamente  para  obter  vantagem  na  disputa  eleitoral,

independentemente da origem pública ou privada dos recursos. Por outro lado,  o
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abuso do poder político constitui-se na ilegalidade praticada no âmbito do processo

eleitoral, com fins de obtenção de votos, por agentes públicos que, valendo-se dessa

condição, beneficiam candidaturas, em claro desvio de finalidade, sendo que não há

uma única  conduta  capaz de o  configurar,  existindo,  dessa forma,  nuances dele,

devendo se observar as peculiaridades do caso concreto, a fim de se averiguar a

gravidade da conduta. 

Segundo Rodrigo López Zilio1,

Caracteriza-se o abuso de poder econômico, na esfera eleitoral, quando
o uso de parcela do poder financeiro é utilizada indevidamente. com o
intuito de obter vantagem, ainda que indireta ou reflexa, na disputa do
pleito.  Pode-se  configurar  o  abuso  de  poder  econômico,
exemplificativamente,  no  caso  de  descumprimento  das  normas  que
disciplinam  as  regras  de  arrecadação  e  prestação  de  contas  na
campanha eleitoral (v.g., arts. 18 a 25 da LE). Em face à adoção da livre
concorrência como um dos princípios basilares da ordem econômica (art.
170, inciso IV, da CF), tem-se que o abuso do poder econômico é o mais
nefasto vício que assola os atos de campanha, distorcendo a vontade do
eleitor e causando inegáveis prejuízos à normalidade e legitimidade do
pleito. Para a caracterização do abuso do poder econômico desimporta a
origem dos recursos, configurando-se o ilícito no aporte de recursos de
caráter privado ou público.
(…)
Abuso de poder de autoridade é todo ato emanado de pessoa
que exerce cargo, emprego ou função que excede aos limites da
legalidade  ou  de  competência.  O  ato  de  abuso  de  poder  de
autoridade pressupõe o exercício de parcela de poder, não podendo
se  cogitar  da  incidência  desta  espécie  de  abuso  quando  o  ato  é
praticado  por  pessoa  desvinculada  da  administração  pública  (lato
sensu).  O  exemplo  mais  evidenciado  de  abuso  de  poder  de
autoridade se encontra nas condutas vedadas previstas nos artigos
73  a  77  da  LE.  Enquanto  o  abuso  de  poder  de  autoridade
pressupõe a vinculação do agente do ilícito com a administração
pública  mediante  investidura  em  cargo,  emprego  ou  função
pública, o abuso de poder político se caracteriza pela vinculação
do agente do ilícito mediante mandato eletivo. (grifado).

Por fim, a captação ou gastos ilícitos de recursos encontra previsão no

art. 30-A da Lei das Eleições, in litteris:

Art. 30-A. Qualquer partido político ou coligação poderá representar à
Justiça  Eleitoral,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  da  diplomação,
relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação
judicial para apurar condutas em desacordo com as normas desta

1Zilio, Rodrigo López. Direito Eleitoral - 5ª ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016. Páginas 541-542.
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Lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos.
§1º Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o procedimento
previsto no art.  22 da Lei  Complementar  nº  64,  de 18 de maio de
1900, no que couber.
§2º  Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para
fins eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se
já houver sido outorgado. (…) (grifado).

Depreende-se que a conduta inserida no dispositivo acima tutela a lisura

da campanha eleitoral e a igualdade entre os candidatos, na medida em que exige a

transparência  no  financiamento  das  campanhas  eleitorais,  no  que  pertine  à

arrecadação e aos gastos de recursos financeiros. 

Nesse sentido, destacam-se as lições de José Jairo Gomes2:

(…) É explícito  o desiderato  de sancionar  a  conduta de  captar  ou
gastar ilicitamente recursos durante a campanha. 
O  objetivo  central  dessa  regra  é  fazer  com  que  as  campanhas
políticas se desenvolvam e sejam financiadas de forma escorreita e
transparente, dentro dos parâmetros legais. Só assim poderá haver
disputa saudável entre os concorrentes. (...)
O bem jurídico protegido é a lisura da campanha eleitoral.  Arbor
ex fructu cognoscitur, pelo fruto se conhece a árvore. Se a campanha
é alimentada com recursos de fontes proibidas ou obtidos de
modo ilícito ou, ainda, realiza gastos não tolerados, ela mesma
acaba por contaminar-se, tornando-se ilícita. De campanha ilícita
jamais  poderá  nascer  mandato  legítimo,  pois  árvore  malsã  não
produz senão frutos doentios. (grifado).

Ademais, ensina o Ilustre doutrinador3 que a captação ilícita “(...) remete

tanto à fonte quanto à forma de obtenção de recursos. Assim, abrange não só o

recebimento de recursos de fontes ilícitas e vedadas (art. 24 da LE), como também

sua obtenção de modo ilícito, embora aqui a fonte seja legal. (...)”.

No tocante a outra hipótese de cabimento do art. 30-A da LE, Rodrigo

López Zilio4 sustenta que:

(…)  gasto  significa  o  efetivo  dispêndio  dos  recursos  eleitorais
pertencentes  ao  candidato,  partido  político  ou  coligação.  O  gasto
eleitoral importa em uma saída de crédito do patrimônio do partido,

2GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral – 12ª ed. São Paulo:Atlas, 2016. pág. 714.
3Idem, pág. 714.
4ZILIO, Rodrigo López. Dioreioto eleiotal – 5ª  ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016. pág. 639.
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candidato ou coligação. Para a configuração da conduta proscrita,  o
comando normativo exige que os gastos efetuados sejam ilícitos,
ou seja, realizados sem a observância das normas previstas na
Lei º 9.504/97. Diversas são as hipóteses que legais que podem, em
tese, configurar a conduta de gastos ilícitos eleitorais. (grifado).

Ademais, a fim de que seja aplicada a sanção de cassação prevista no

art. 30-A da LE, exige-se que a conduta de captação ou gastos ilícitos de recursos

possua gravidade capaz de comprometer a higidez das normas de arrecadação e

gastos  eleitorais,  não sendo necessária  a  aferição da potencialidade do dano ao

pleito5. 

Feitas tais considerações, passa-se ao exame do caso concreto.

Ao  contrário  do  que  sustenta  o  recorrente,  que,  usando  apenas  os

trechos que lhe são mais convenientes e desvinculados de uma análise conjunta de

todas as provas dos autos, sustenta não haver prova robusta quanto a configuração

das condutas previstas no art.  30-A e 41-A,  ambos da LE, e do abuso de poder

econômico, muito bem analisou o TRE-RS e magistrado de primeiro grau a prova dos

autos, concluindo pela configuração das referidas condutas. 

Assim,  a  fim  de  evitar  tautologia  e  ante  o  acerto  da  decisão  e  a

minuciosa  análise  do  conjunto  probatório,  adoto  como  razões  das  presentes

contrarrazões a fundamentação do TRE-RS às fls. 2.533-2.555, as quais deixo de

transcrever ante a desnecessidade, bem como todo o já exposto por esta PRE e pelo

MPE à origem ao longo do processo.

Tem-se,  portanto,  devidamente  comprovadas  tanto  as  condutas

previstas nos arts. 30-A e 41-A da LE como o abuso de poder econômico pelo

ora recorrente CLAUDIOMIRO, principalmente diante dos depoimentos colhidos

em juízo (CDs das fls. 1653; 1755, 1878, 1881), dos diálogos gravados mediante

5Precedentes no mesmo sentido: Recurso Especial Eleitoral nº 956516406, Acórdão, Relator(a) Min. Arnaldo Versiani Leite
Soares, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo  196, Data 09/10/2012, Página 15; Agravo de Instrumento nº
44095, Acórdão, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 05/02/2016,
Página 214-215; RECURSO ORDINÁRIO nº 1540, Acórdão, Relator(a) Min. Felix Fischer, Publicação:  DJE - Diário de
justiça eletrônico, Volume  , Tomo  166/2009, Data 01/09/2009, Página 26-27.
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interceptação telefônica autorizada judicialmente, dos documentos apreendidos

quando do cumprimento dos Mandados de Busca e Apreensão, das quebras de

sigilo bancário, interceptações telefônicas, provas colhidas tanto na instrução

própria  do  presente  feito,  quanto  na  colheita  realizada  por  ocasião  do  PA.

00795.00305/2016   – especialmente fls. 289-296, 405, 406, 412, 416, 423, 431, 714-

739, 811-812, 849-867, 905-906, 992-993, 1.398, 1512-1532, 1651-1652.

Ademais,  destaca-se  o  entendimento  do  TSE  de  que  a  entrega

indiscriminada  de  combustível  indiretamente  pelos  candidatos,  durante  o  período

eleitoral, revela o dolo específico de agir, consubstanciado na obtenção de voto do

eleitor, configurando o ilícito do art. 41-A da Lei n. 9.504/97:

ELEIÇÕES  2012.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.
REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A
DA  LEI  Nº  9.504/97.  CARREATA.  DISTRIBUIÇÃO  DE
COMBUSTÍVEL.  AUSÊNCIA DE  CONTROLE  DO  DESTINATÁRIO.
PEDIDO  IMPLÍCITO  DE  VOTOS.  ILÍCITO  CONFIGURADO.
DESPROVIMENTO.
1. A captação ilícita de sufrágio, nos termos do art.  41-A da Lei nº
9.504/97, aperfeiçoa-se com a conjugação dos seguintes elementos:
(i) a realização de quaisquer das condutas típicas do art. 41-A (i.e.,
doar,  oferecer,  prometer ou entregar bem ou vantagem pessoal de
qualquer  natureza  a  eleitor,  bem como praticar  violência  ou  grave
ameaça ao eleitor), (ii) o fito específico de agir, consubstanciado na
obtenção de voto do eleitor e, por fim, (iii) a ocorrência do fato durante
o período eleitoral (GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 8ª ed. São
Paulo: Atlas, p. 520).
2. A mera doação de combustível a eleitores correligionários e cabos
eleitorais para participação em carreata, a princípio, não caracteriza a
captação  ilícita  de  sufrágio,  (REspe  n°  409-20/PI,  Rel.  Min.  Marco
Aurélio,  DJe  de  27.11.2012  e  AgR-RCED  n°  726/GO,  Rel.  Min.
Ricardo Lewandowski, DJe de 3.11.2009).
3.  In  casu,  o  Tribunal  de  origem  assentou  que  a  distribuição  de
combustível deu-se de forma indiscriminada, isto é, a entrega ocorreu
em benefício de qualquer eleitor, independentemente se participante
de carreata ou não.
4.  A entrega  irrestrita  de  combustível  a  qualquer  destinatário
subverte  a  ratio  essendi  da  construção  jurisprudencial  que
admite  a  distribuição de combustível  a  apoiadores voluntários
para  a  participação  em  carreatas.  Assim,  a  doação  de
combustível,  quando realizada indiscriminadamente a eleitores,
evidencia, ainda que implicitamente, o fim de captar-lhes o voto,
caracterizando o ilícito eleitoral  descrito no art.  41-A da Lei  n°
9.504/97.
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5. No caso vertente, houve entrega de combustível indiretamente
pelos  candidatos,  durante  o  período  eleitoral,  de  forma
indiscriminada,  o  que  revela  o  dolo  específico  de  agir,
consubstanciado  na  obtenção  de  voto  do  eleitor.  Portanto,
restam  evidentes  na  espécie  os  elementos  indispensáveis  à
configuração do ilícito eleitoral previsto no art. 41-A da Lei das
Eleições.
6. Recurso especial desprovido.
(Recurso Especial  Eleitoral  nº 35573,  Acórdão,  Relator(a)  Min.  Luiz
Fux, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo  209, Data
31/10/2016, Página 7) (grifado).

No  que  tange  às  sanções  aplicadas,  foram  proporcionais  e  em

conformidade com os preceitos dos arts. 30-A e 41-A, ambos da LE, e do art. 22 da

LC nº 64/90, não merecendo reparos no tocante.

Logo, verificada a efetiva configuração das condutas previstas nos arts.

30-A e 41-A, ambos da LE, e do abuso de poder, faz se mister a manutenção do

acórdão do TRE-RS.

Portanto,  ante  todo  o  raciocínio  exposto,  não  merece  provimento  o

presente recurso.

III – DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral requer o não conhecimento

do recurso especial, ante a necessidade de reexame do contexto fático probatório e a

existência  de  entendimento  pacificado  no  âmbito  do  TSE no  sentido  da  decisão

recorrida; caso conhecido, requer, no mérito, o seu desprovimento.

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2019.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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